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II - negará o registro se houver ilegalidade.
§ 1° O relator, mediante despacho, por sua iniciativa ou por 
provocação do órgão técnico, determinará, se for o caso, a 
adoção de medidas visando o saneamento do processo, fi xando 
prazo para o cumprimento das diligências.
§ 2° O responsável que injustifi cadamente deixar de adotar as 
medidas determinadas pelo Tribunal, fi cará sujeito à multa e ao 
ressarcimento das quantias indevidamente pagas, sem prejuízo 
das demais sanções legais.

Seção II
Dos Atos Sujeitos a Fiscalização

Art. 31. O Tribunal fi scalizará a legalidade, a economicidade, a 
legitimidade e a razoabilidade dos atos de gestão das receitas e 
das despesas municipais, em todas as suas fases. 
Art. 32. Para assegurar a efi cácia das ações de fi scalização e 
instruir o julgamento das contas, o Tribunal utilizará, entre 
outros meios de controle estabelecidos no Regimento Interno ou 
por ato próprio, os seguintes: 
I - acompanhamento, no órgão ofi cial de imprensa ou por outro 
meio de divulgação, das publicações referentes a atos de gestão 
de recursos públicos; 
II - realização de inspeções e auditorias de natureza contábil, 
fi nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial; 
III - requisição de informações e documentos relativos a: 
a) contratos, convênios ou outros instrumentos congêneres; 
b) fi xação e alteração dos subsídios dos agentes políticos e 
remuneração dos servidores públicos municipais; 
c) fi xação e reajuste de diária; ajuda de custo; suprimentos 
de fundo e outras verbas indenizatórias, dos agentes públicos 
municipais. 
Art. 33. Nenhum processo, documento ou informação poderá 
ser sonegado ao Tribunal, no exercício de sua competência, sob 
pena de aplicação de multa, nos termos do Regimento Interno. 
Parágrafo único. No caso de sonegação, o Tribunal fi xará prazo 
para o responsável apresentar os documentos, as informações 
e os esclarecimentos considerados necessários, comunicando o 
fato à autoridade competente.
Art. 34. Ao proceder com a fi scalização dos contratos, convênios 
ou outros instrumentos congêneres, o Relator:
I - fi xará prazo, na forma estabelecida no Regimento Interno ou 
por ato próprio, se constatada irregularidade ou ilegalidade de 
ato ou contrato, para que o responsável adote as providências 
necessárias ao cumprimento da lei;
II - converterá o processo em tomada de contas, se confi gurada 
a ocorrência de desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade 
de que resulte dano ao Erário;
III - determinará o arquivamento, devolução do processo ou o 
seu apensamento à prestação de contas correspondente, quando 
verifi cadas faltas ou impropriedades de caráter formal, que 
não caracterizem transgressão à norma legal ou regulamentar 
de natureza contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional e 
patrimonial;
IV - sustará a execução de ato ilegal, por meio de cautelar que 
deverá ser apreciada pelo pleno do Tribunal, na forma e prazo 
previstos nesta Lei e no Regimento Interno, comunicando a 
decisão à Câmara Municipal, sem prejuízo da aplicação de multas 
previstas em Lei;
V - no caso de contrato, o ato de sustação será adotado pela 
Câmara Municipal que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo, 
as medidas aplicáveis, cabendo, ao Tribunal de Contas dos 
Municípios, deliberar a respeito, em caso de não cumprimento.
VI - determinará, mediante despacho singular, por ação própria 
e direta, ou por solicitação do Ministério Público de Contas ou 
da unidade técnica de instrução, a citação ou a audiência dos 
responsáveis, ou outras providências consideradas necessárias 
ao saneamento dos autos, após o que, submeterá o feito ao 
Tribunal Pleno, para decisão de mérito, ressalvados os casos que 
admitem julgamento monocrático.

CAPÍTULO II
DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS

Seção I
Das Contas Anuais dos Prefeitos Municipais

Art. 35. Mediante parecer prévio, o Tribunal apreciará as contas 
de governo prestadas anualmente pelos Prefeitos Municipais, 
quanto à execução orçamentária, fi nanceira, operacional e 
patrimonial; cumprimento dos limites fi xados pela Constituição 
Federal; Lei de Diretrizes Orçamentárias; Plano Plurianual e Lei 
de Responsabilidade Fiscal, bem como aspectos pertinentes à 
transparência das contas públicas prestadas.
Art. 36. O parecer prévio, restrito aos tópicos referidos no artigo 
anterior, não exime da responsabilidade o Prefeito Municipal 
quando ordenar despesas, cujas contas, nesse aspecto, como os 
demais administradores a que se refere o inciso III, do art. 1°, 
desta Lei, serão objeto de julgamento pelo Tribunal.
Art. 37. O parecer prévio será: 
I - favorável à aprovação das contas, quando fi car demonstrada 
de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos 
contábeis, a compatibilidade dos planos e programas de 
trabalho com os resultados da execução orçamentária, a correta 
realocação dos créditos orçamentários e o cumprimento das 

normas constitucionais e legais pertinentes;
II - favorável à aprovação das contas, com ressalva, quando fi car 
caracterizada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal, desde que não resulte dano ao Erário, cuja correção será 
exigida pelo Tribunal no exercício seguinte e que, de qualquer 
forma, não ofendam os princípios constitucionais, a moral e a 
ética na Administração Pública;
III - contrário à aprovação das contas, quando constatadas a 
execução de atos de governo em desconformidade com as 
normas constitucionais e legais pertinentes e que, de qualquer 
forma, ofendam os princípios constitucionais, as normas legais, 
a moral e a ética na Administração Pública.

Seção II
Das Contas dos Demais Administradores

Art. 38. As contas de gestão, prestadas pelos administradores 
e responsáveis por dinheiro, bens ou valores públicos serão 
julgadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios, na forma 
estabelecida nesta Lei e, no que couber, regulamentada através 
do Regimento Interno.
Art. 39. As prestações de contas dos recursos transferidos a 
qualquer pessoa física ou jurídica, pelo Município, mediante 
convênio, acordo ou instrumento equivalente, inclusive por meio 
de renúncias de receitas, serão feitas ao concedente, que as 
apreciará emitindo relatório de conformidade a ser encaminhado 
ao Tribunal, juntamente com a prestação de contas do exercício, 
para julgamento.

Seção III
Da Tomada de Contas

Art. 40. Diante da omissão do dever de prestar contas, da 
não comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo 
Município, da ocorrência de alcance ou desvio de dinheiros, bens 
ou valores públicos, ou ainda da prática de qualquer ato ilegal, 
ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, a 
autoridade competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
adotará providências com vistas à instauração de tomada de 
contas para apuração dos fatos, identifi cação dos responsáveis e 
quantifi cação do dano.
§ 1º O resultado da apuração será imediatamente encaminhado 
ao Tribunal para julgamento. 
§ 2° Não atendido o disposto no “caput” deste artigo, o Tribunal 
determinará a instauração de Tomada de Contas Especial, 
mediante proposição do Conselheiro-Relator, fi xando prazo para 
o cumprimento dessa decisão.
§ 3º Não observada a determinação contida no § 2°, o Tribunal, 
de ofício, instaurará a tomada de contas especial, fi xando a 
responsabilidade das pessoas envolvidas.
§ 4° De ofício também será a instauração de tomada de contas 
especial quando o Prefeito, o Presidente da Câmara Municipal e 
demais ordenadores de despesas responsáveis, não prestarem 
contas no prazo legal, bem como nas demais hipóteses previstas 
no caput deste artigo.
§ 5º O atraso superior a trinta dias, na remessa dos balancetes e/
ou do balanço geral, ao Tribunal de Contas, autoriza este último 
a determinar, mediante deliberação do Pleno, às instituições 
fi nanceiras depositárias, enquanto persistir o atraso, o bloqueio 
da movimentação das contas bancárias do Poder Público 
Municipal e/ou respectivas entidades da administração indireta, 
em mora.
§ 6º O atraso superior a trinta dias, na apresentação dos 
balancetes e/ou do balanço geral, ao Tribunal de Contas, será 
comunicada a inadimplência ao Poder Executivo Estadual, para 
fi ns de suspensão dos repasses voluntários aos municípios, nos 
termos da Lei Estadual n.º 6.286/2000.   
Art. 41. Os documentos que deverão integrar a prestação ou 
tomada de contas, inclusive a tomada de contas especial, serão 
estabelecidos em ato próprio do Tribunal de Contas.
Art. 42. Serão consideradas não prestadas aquelas contas que, 
embora encaminhadas, não reúnam a documentação exigida 
pelo Tribunal de Contas e pela legislação pertinente, bem como 
aquelas que não tenham sido apresentadas ao TCM-PA, na forma 
e prazo estabelecidos pelo Regimento Interno.
Art. 43. É facultado aos ordenadores e demais responsáveis, a 
assistência por advogado, contadores ou técnicos especializados, 
nos processos de prestação de contas, recursos ou ações 
revisionais.

Seção IV
Da Decisão em Processo de Prestação ou Tomada de 

Contas
Art. 44. A decisão em processo de prestação ou tomada de 
contas, pode ser preliminar, defi nitiva ou terminativa.
§ 1° Preliminar é a decisão pela qual o Relator ou o Tribunal 
decide questão incidental, antes de se pronunciar quanto ao 
mérito.
§ 2° Defi nitiva é a decisão pela qual o Tribunal examina o mérito.
§ 3° Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal ordena o 
trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis ou 
determina o seu arquivamento pela ausência de pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo 
ou por racionalização administrativa e economia processual.

Art. 45. As contas serão julgadas:
I - regulares, quando, tempestivamente apresentadas e 
expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 
demonstrativos contábeis e a legalidade, a legitimidade, 
a economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão do 
responsável;
II - regulares, com ressalva, quando evidenciarem impropriedade 
ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte 
dano ao Erário; 
III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes 
ocorrências:
a) omissão no dever de prestar contas, dada a não remessa dos 
balancetes e/ou do balanço geral do exercício, espontaneamente 
ou mediante provocação do TCM-PA, observados os prazos e 
formas estabelecidos nesta Lei Complementar e pelo Regimento 
Interno, salvo em casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justifi cado e comprovado;
b) prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico; 
c) infração grave a norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional ou patrimonial; 
d) dano injustifi cado ao Erário, decorrente de ato de gestão 
ilegítimo ou antieconômico; 
e) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
IV - iliquidáveis, quando materialmente impossível o julgamento 
do mérito e comprovadas quaisquer das seguintes ocorrências:
a) verifi cadas as hipóteses fáticas, de caso fortuito ou força 
maior;
b) verifi cado o falecimento do responsável, até a data fi nal 
para a apresentação de defesa, incorrendo na impossibilidade 
de exercício pleno do contraditório e da ampla defesa, salvo, 
em casos de alcance, hipótese em que o Conselheiro Relator 
determinará o chamamento ao processo do espólio, inventariante, 
cônjuges e/ou sucessores, com vistas ao regular processamento 
e julgamento das contas.
§ 1º Julgadas iliquidáveis, o Tribunal ordenará o trancamento 
das contas e o consequente arquivamento do processo.
§ 2º Dentro do prazo de cinco anos, contados da publicação da 
decisão terminativa, o Tribunal poderá, à vista de novos elementos 
que considere sufi cientes, autorizar o desarquivamento do 
processo e determinar que se ultime a respectiva prestação ou 
tomada de contas.
§ 3º Transcorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior, sem 
que tenha havido nova decisão, as contas serão consideradas 
encerradas, com baixa na responsabilidade do responsável.
§ 4º Citado o responsável pela omissão de que trata a alínea 
“a”, do inciso III, bem como instado a justifi car a omissão, a 
apresentação posterior das contas, sem justifi cativa para a 
falta, não elidirá a respectiva irregularidade, podendo o débito 
ser afastado caso a documentação comprobatória das despesas 
esteja de acordo com as normas legais e regulamentares e 
demonstre a boa e regular aplicação dos recursos, sem prejuízo 
da aplicação da multa, na forma legal e regimental.
Art. 46. Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará 
quitação ao responsável. 
Art. 47. Quando julgar as contas regulares, com ressalva, sem 
imputação de multa, o Tribunal dará quitação ao responsável 
e determinará a adoção das medidas necessárias à correção 
das impropriedades ou faltas identifi cadas, de modo a evitar a 
reincidência.
§ 1º Havendo aplicação de multa, a quitação ao responsável 
somente se dará após comprovação do(s) recolhimento(s) 
determinado(s) na decisão.
§ 2º Para fi ns de comprovação de recolhimentos determinados 
em decisão deste TCM-PA, somente serão admitidos aqueles 
realizados por meio de depósito ou pagamento bancário, 
apresentados em original ou fotocópia autenticada.
Art. 48. Quando julgar as contas irregulares, havendo débito, 
o Tribunal determinará ao responsável, no prazo fi xado, que 
promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, 
acrescido de juros de mora, sem prejuízo da aplicação de multa e 
demais sanções previstas em lei.
Parágrafo único. Para fi ns de comprovação dos recolhimentos 
previstos no caput deste artigo, somente serão admitidos 
aqueles realizados por meio de depósito ou pagamento bancário, 
apresentados em original ou fotocópia autenticada.

Seção V
Da Forma das Decisões

Art. 49. O Tribunal deliberará por: 
I - Acórdão, quando se tratar de: 
a) julgamento de prestação de contas; 
b) julgamento da legalidade dos atos de concessão de 
aposentadorias e pensões; 
c) recursos; 
d) outras decisões que a juízo do Plenário devam se revestir 
dessa forma; 
II - Resolução, quando se tratar de: 
a) aprovação de parecer prévio; 
b) outras matérias que, por sua natureza, entenda o Plenário que 
se devam revestir dessa forma; 


